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JOAQUIM DOS REIS (OAB 23134/SP), PAULO ROBERTO JOAQUIM DOS REIS (OAB 23134/SP), BRUNO PEDREIRA POPPA 
(OAB 247327/SP), RICARDO AMARAL SIQUEIRA (OAB 254579/SP), ALEXANDRE HONORE MARIE THIOLLIER FILHO (OAB 
40952/SP), LUIZ ALBERTO GIRALDELLO (OAB 50713/SP), LIVAN PEREIRA DA SILVA (OAB 309479/SP), BARCELIDES 
FERREIRA VAZ (OAB 97418/SP), FABIO BOCCIA FRANCISCO (OAB 99663/SP), FABIO BOCCIA FRANCISCO (OAB 99663/
SP), GUSTAVO GONÇALVES GOMES (OAB 266894/SP), CARLOS EDUARDO RAMOS PEREDA SILVEIRA (OAB 282785/SP), 
NELSON PILLA FILHO (OAB 294164/SP), MARCOS PAULO MOREIRA (OAB 225787/SP)

Processo 0000376-67.2022.8.26.0146 (processo principal 1001203-37.2017.8.26.0146) - Cumprimento de Sentença contra a 
Fazenda Pública - Auxílio-Doença Previdenciário - José Bento Barros - Instituto Nacional do Seguro Social - INSS - Fls.153/154: 
manifeste-se o exequente no prazo de 5 dias, tendo em vista os pagamentos noticiados e em igual prazo, apresente procuração 
atualizada. - ADV: MAURO EVANDO GUIMARÃES (OAB 204341/SP), EDELTON CARBINATTO (OAB 327375/SP)

Processo 0000511-45.2023.8.26.0146 - Processo Administrativo Disciplinar em face de Servidor - Servidor Público Civil - 
Y.S.S. - Vistos. Tendo em vista que o sigilo absoluto impede a redistribuição dos autos à CGJ, retiro o mesmo nessa data, para 
que seja efetuada a referida redistribuição. Anoto que, caso entenda necessário restabelecer o sigilo absoluto, fica a critério 
da Egrégia Corregedoria Geral da Justiça. Intime-se. Cordeiropolis, 11 de março de 2024 - ADV: EDSON AMARILDO BOTEON 
(OAB 131699/SP)

Processo 0000975-70.2003.8.26.0146 (146.01.2003.000975) - Execução de Título Extrajudicial - Espécies de Contratos - 
C.P.R. - Orlando da Silva Correa e outro - Vistos, Fls. 391/395: Indefiro. Nos termos da Súmula 375 do STJ, o reconhecimento 
da fraude de execução depende do registro da penhora do bem alienado ou da prova de má-fé do terceiro adquirente. No caso, 
conforme exposto pelo próprio exequente, não houve os registros das penhoras sobre as matrículas mencionadas, por desídia do 
próprio credor, que não diligenciou para tanto junto ao juízo da carta precatória e ao cartório de registro de imóveis competente. 
No mais, esgotadas as diligências junto aos sistemas informatizados à disposição do juízo, não foram encontrados bens à 
penhora. Consoante a jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de Justiça, não há razão para a repetição das diligências já 
realizadas, que somente se justifica mediante: motivação expressa da exequente, que não apenas o transcurso do tempo, sob 
pena de onerar o Juízo com providências que cabem ao autor da demanda (STJ. AgRg no AREsp 366440 Rel. Min. Napoleão 
Nunes Maia Filho, J. 25/03/2014). Assim, havendo evidências concretas da ausência de bens penhoráveis, com fundamento 
no art. 921, inc. III, do Código de Processo Civil, determino a suspensão do processo, pelo prazo de 1 ano, durante o qual 
se suspenderá a prescrição. Anote-se que, durante o prazo de suspensão, não serão praticados atos processuais, salvo as 
providências consideradas urgentes. No curso desse prazo, deverá o exequente providenciar a realização de outras pesquisas 
visando a localização de bens em nome do(s) executado(s). Para que a parte credora possa persistir realizando buscas de 
patrimônio (que venham a viabilizar a penhora e excussão), concedo alvará judicial, servindo a presente decisão, assinada 
digitalmente, cumprindo à parte interessada a sua impressão e apresentação aos destinatários. Por este alvará, fica Ceral 
Pisos e Revestimentos Ltda autorizado a promover pesquisas junto às instituições financeiras, corretoras de valores mobiliários, 
tabelionatos de notas, ofícios de registro de imóveis, Receita Federal, Ciretrans e Capitania dos Portos, em relação à existência 
de bens e ativos em nome do(s) executado(s) ORLANDO DA SILVA CORREA, CPF 138.516.401-87 e OSVALDO DA SILVA 
CORREA FILHO. Quem receber deverá prestar todas as informações necessárias a respeito de bens e valores de titularidade 
do executado supramencionado. Este alvará judicial é válido por cinco anos a contar da data desta decisão. Aguarde-se em 
arquivo a eventual sobrevinda de notícia acerca da existência de patrimônio passível de penhora. Enquanto a parte exequente 
não indicar patrimônio passível de penhora o trâmite da execução não será retomado. Int. - ADV: JOAO BATISTA BENETI 
(OAB 3065/MT), RAPHAELA KAIZER (OAB 289403/SP), CARINA MOISÉS MENDONÇA (OAB 210867/SP), WELLYNGTON 
LEONARDO BARELLA (OAB 171223/SP)

Processo 0001229-28.2012.8.26.0146 (146.01.2012.001229) - Execução Fiscal - FGTS/Fundo de Garantia Por Tempo 
de Serviço - Fazenda Nacional - Unicer União Ceramicas Ltda - Vistos. Ante a inércia da exequente em dar andamento ao 
feito e não havendo notícia de bens para a penhora, decreto a suspensão da presente execução pelo prazo de 01 (um) ano 
com fulcro no artigo 40, da LEF. Decorrido o prazo, diga a exequente, esclarecendo-o, desde já, de que a não manifestação 
acarretará no arquivamento dos autos, consignando-se que o prazo da prescrição intercorrente iniciar-se-á a partir do termo 
final da suspensão do feito, conforme já sedimentado em jurisprudência, nos termos da súmula 314, do C. STJ (Em execução 
fiscal, não localizados bens penhoráveis, suspende-se o processo por um ano, findo o qual se inicia o prazo da prescrição 
quinquenal intercorrente). Em sendo requeridas diligências visando o regular andamento do feito, seja à garantia da execução 
ou remessa ao arquivo, ficam deferidas. Alerte-se que a repetição de diligências já efetuadas, como penhora pelo SISBAJUD, 
está condicionada à demonstração de alteração da situação econômica da parte executada ou decurso de prazo razoável, 
mínimo de 1 (um) ano. Sem prejuízo, fica a parte exequente ciente de que eventual repetição não terá o condão de interromper 
a prescrição intercorrente, caso a nova diligência seja infrutífera, por se tratar de mera extensão do ato processual anterior. 
Intimem-se. - ADV: CLEBER RENATO DE OLIVEIRA (OAB 250115/SP), REGINALDO CAGINI (OAB 101318/SP)

Processo 0001453-63.2012.8.26.0146 (146.01.2012.001453) - Falência de Empresários, Sociedades Empresáriais, 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Recuperação judicial e Falência - Vida Nova Fomento Mercantil Ltda - Luciana 
Elisa Burger Ragonezi Me - Capital Administradora Judicial - Caixa Econômica Federal - Vistos. Verifique a Serventia se já 
foi emitida certidão de honorários à curadora especial, providenciando-se o necessário. Após, arquivem-se. Int. - ADV: GIZA 
HELENA COELHO (OAB 166349/SP), LUIS CLAUDIO MONTORO MENDES (OAB 150485/SP), ANDRESA MINATEL (OAB 
168120/SP), CARINA MOREIRA DIBBERN DE PAULA (OAB 252604/SP), ROBERTA GOBBO AMORIM CAMPONEZ (OAB 
344589/SP), DANILO MOREIRA DIBBERN (OAB 282541/SP)

Processo 0001528-05.2012.8.26.0146 (apensado ao processo 0001692-62.2015.8.26.0146) (146.01.2012.001528) - 
Recuperação Judicial - Recuperação judicial e Falência - Carbus Industria e Comercio Ltda - White Martins Gases Industriais 
Ltda - - Companhia de Gas de Sao Paulo Comgas e outros - Thr Industria e Comercio de Embalagens Ltda e outros - Amazonas 
Produtos para Calçados Ltda e outros - Bonato & Guimaraes Araras Ltda ME e outros - VIVO Telefonica Brasil S/A - - Mario 
Welder Ramanzotti - - Lilia Vieira de Souza - - Mra Rio Claro Locação de Equipamentos Eireeli Epp - - Esperança Baú Industria 
e Comércio Eireli - Me - - Gerdau Aços Longos Sa - - GUIMARÃES SANCHES ADVOGADOS - - Alexandre Teixeira do Amaral e 
outros - laercio carlos da silva e outros - Ronaldo Leal Breder e outros - Bassi Incorporação e Empreendimentos Imobiliarios 
Ltda - Redfactor Factoring e Fomento Comrecial S/A - - BANCO DO BRASIL SA - - A.h.w. Comércio de Materiais para Construção 
Ltda e outros - Zefiros Fundo de Investimento Em Direitos Creditórios Não Padronizados e outros - Vistos. Falência decretada 
por sentença de fls. 3164/3171. Conforme disposto no item 2 da lauda 4 da sentença (fls. 3167) e de acordo com a petição de 
fls. 3359 e seguintes do administrador judicial, fixo como termo legal da falência (art. 99, II, da Lei 11101/05) a data de 03 de 
setembro de 2012. Petições de credores e terceiros diversos pendentes: 1) Fls. 3566/3572 discordância do SITICECOM acerca 
do laudo de avaliação dos imóveis: a peticionante se limitou a dizer que não concorda a avaliação, sem apresentar elementos 
ou informações técnicas hábeis a rechaçar os fundamentos expostos no laudo. Necessário se firmar posição para que o 
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desiderato maior do processo, como instrumento do Direito, seja finalmente alcançado. Questões de ordem técnica exigem 
perícia e conhecimento específico de profissional habilitado para a matéria. Discussões técnicas, em qualquer campo do 
conhecimento, sempre existirão. O laudo de avaliação cuidou de detalhar, em exame técnico e científico percucientes, todos os 
fatores considerados para concluir pelos valores nele apontados, devendo prevalecer sobre a impugnação. 2) Fls. 3577 pedido 
de restituição formulado por DESENVOLVE: deve ser remetido a feito próprio. 3) Fls. 3725: Indefiro o pedido de suspensão e de 
antecipação de tutela, porquanto se trata de medida processual que sequer se coaduna com o rito da falência. O peticionante 
deverá formular a postulação em incidente próprio. 4) Fls. 3310 e fls. 4088 do credor SISTEMA DE TRANSPORTES SANTA 
TEREZINHA: o credor afirma que a totalidade de seu crédito é extraconcursal, ao passo que está habilitado valor parcial como 
extraconcursal. Deverá se valer de instrumento processual próprio, art. 8º, da LRF, a fim de pleitear a habilitação do suposto 
crédito extraconcursal junto à presente falência. 5) Fls. 5184/5198 proposta de honorários advocatícios da banca DE MATHEUS 
BLINI ADVOGADOS. Considerando a manifestação favorável do administrador judicial (fls. 5184 e seguintes) e do Ministério 
Público (fls. 5377), HOMOLOGO a proposta. 6) Fls. 5326/5329: Indefiro o pedido de suspensão dos autos, porquanto a 
habilitação de crédito já está sendo discutida em feitos próprios, conforme informado pelos próprios peticionantes, e porque não 
se exauriu o prazo para habilitação de crédito, que se findará no próximo ano, conforme certidão de fls. 5305. Ao Administrador 
Judicial 1) Nos termos do parecer ministerial (fls. 5373), manifeste-se o administrador judicial acerca da proposta de compra por 
JHMB (fls. 3244), cotejando com a proposta de compra ofertada por FL Brigadeiro (fls. 5282), especialmente pelo fato de a 
primeira ser mais vantajosa que a segunda. 2) De acordo com a decisão de fls. 3559, que serviu de ofício ao 1º RI de Limeira, 
para averbação da arrecadação dos imóveis (M. 1816, 4266, 4267, 4368 e 4369), deverá o administrador judicial comprovar o 
protocolo do referido ofício e seu cumprimento. 3) Aponte o número da folha em que foi nomeada a leiloeira Cristiane Borguetti 
Moraes Lopes. 4) Forneça informações pormenorizadas acerca da modalidade de leilão Stalking Horse e sua vantagem para a 
massa falida, conforme requerido pelo Ministério Público (fls. 5375). 5) No mais, providencie as requisições apontadas pelo 
Ministério Público às fls. 5377, itens 6 e 7. Prazo: 15 (quinze) dias. Habilitações de crédito e inclusão no quadro de credores: 
Quadro geral de credores às fls. 4860/4865, atualizado e disponível no site da administradora judicial (https://r4cempresarial.
com.br/wp-content/uploads/2022/12/DOC.-03-Quadro-de-Credores.pdf). Pedidos de inclusão no quadro geral de credores 
protocolados após a sentença e já atendidos: fls. 3193/3237 (Josival Barbosa do Nascimento); fls. 3307/3308 (União); fls. 
3310/3311 (Sistema de Transporte Santa Terezinha); fls. 3635/3636 (Alan Cristian Sthal); fls. 3686 (Guimarães Sanches 
Advogados); fls. 4011/4012 (Jesiel Ramos de Jesus); fls. 4104/4105 (Vera Lúcia Borges Silva); fls. 5067/5068 (Ronaldo Leal 
Breder). Caso os credores acima referidos discordem dos termos da inclusão, deverão ingressar com incidente de impugnação 
de crédito após a publicação do edital a que se refere o art. 7º, §2º, da Lei 11101/05. Editais: Considerando que o prazo de 15 
dias previsto em sentença para habilitação de créditos encerrou-se em 26/04/2022, cf. certidão de fls. 5305 (publicação do edital 
às fls. 3648), providencie a Serventia a publicação do edital de fls. 3783, com prazo de 45 (quarenta e cinco) dias (art. 7º, §2º), 
intimando-se o administrador judicial a recolher a custas necessárias, com o envio ao DJe posteriormente. À Serventia: Proceda-
se: 1) À publicação do edital referido acima. 2) À juntada dos extratos atualizados de contas judiciais visíveis no Portal de 
Custas, vinculadas ao presente feito. 3) À juntada do resultado da pesquisa SISBAJUD de fls. 5306. 4) Em observância ao juízo 
universal da falência, OFICIE-SE ao Juízo da 2ª Vara Federal de Guarulhos, processo nº 0004668-48.2012.4.03.6119, para que 
proceda à transferência do valor bloqueado naqueles autos para conta judicial vinculada a este feito, devendo o ofício ser 
encaminhado pela Serventia por e-mail institucional. Se necessário, proceda-se à abertura de conta judicial vinculada ao 
presente. 5) Proceda-se à abertura de conta judicial vinculada ao presente processo e OFICIE-SE ao Juízo da 3ª Vara Federal 
de Piracicaba - para o processo nº 0006722-56.2008.4.03.6109, informando os dados da referida conta, para possibilitar a 
transferência de valores pertencentes à falida naquele D. Juízo. Para fins dos itens 4 e 5, servirá a presente decisão por ofício. 
À Falida: Manifeste-se a falida CARBUS, no prazo de 5 (cinco) dias, acerca da localização dos veículos Fiat Strada ETL 2941 e 
Ford Cargo 4030 JOZ 0757 (conforme pesquisa Renajud às fls. 3721), a fim de possibilitar a arrecadação, avaliação e posterior 
venda de tais bens, sob pena de configuração de crime de desobediência, crime falimentar e de aplicação de pena pecuniária 
por ato atentatório à dignidade da justiça. À arrematante Bassi: Fls. 5126/5127: Na sentença de fls. 3164/3170, já constou 
determinação à parte interessada para que providenciasse o encaminhamento da referida sentença à Prefeitura de Guarulhos, 
que por meio dela deveria cessar a cobrança de tributos anteriores a 22/05/2017 sobre o imóvel descrito na matrícula 47381 do 
1º Registro de Imóveis de Guarulhos, em face da arrematante Bassi Incorporação e Empreendimentos Imobiliários Ltda. Não 
houve, contudo, informação de cumprimento do envio do ofício após a prolação da decisão. Portanto, servirá a presente decisão, 
em reiteração, por ofício à Prefeitura de Guarulhos, por meio do seu Departamento de Receitas Imobiliárias, a ser encaminhado 
pela arrematante BASSI e comprovado nos autos no prazo de 10 (dez) dias da disponibilização da presente decisão, dando 
ciência ao referido órgão da arrematação e da determinação para cumprimento do art. 130, § único, do CTN, cessando a 
cobrança da BASSI por tributos anteriores a 22/05/2017. A parte interessada deverá instruir o ofício com cópias do processo que 
entender pertinentes, tais como edital, carta de arrematação e certidão de matrícula, às suas expensas. Laudos de avaliação 
dos bens móveis, imóveis e da marca CARBUS: À mingua de outros elementos que permitam aferir parecer diverso e dada a 
rejeição da única impugnação apresentada até o momento, além da constatação de dilapidação severa do patrimônio da falida 
(fls. , com prejuízo aos credores (fls. 5322/5323), HOMOLOGO a arrecadação de bens móveis fls. 3359 e seguintes; HOMOLOGO 
o laudo de avaliação dos imóveis fls. 3386 e seguintes; e HOMOLOGO a avaliação da marca CARBUS fls. 4114 e seguintes. Int. 
- ADV: WESLEN VIEIRA DA SILVA (OAB 55394/PR), RICARDO AMARAL SIQUEIRA (OAB 254579/SP), EDUARDO SILVA GATTI 
(OAB 234531/SP), REILDA CRISTINA DE ASSIS BARBOZA (OAB 288408/SP), EDUARDO SILVA GATTI (OAB 234531/SP), 
JULIANA DE ALMEIDA TAVARES SALVADOR (OAB 202128/SP), MAURÍCIO SANTANA DE OLIVEIRA TORRES (OAB 403067/
SP), FABRICIO DA SILVA (OAB 26005/SC), ERIKA CAROLINE COCHONI (OAB 376005/SP), ANTONIA SIMONE DE ANDRADE 
OLIVEIRA (OAB 372783/SP), ARYSTOBULO DE OLIVEIRA FREITAS (OAB 82329/SP), CHRISTIAN CESAR MENEGON (OAB 
282994/SP), CHRISTIAN CESAR MENEGON (OAB 282994/SP), CHRISTIAN CESAR MENEGON (OAB 282994/SP), CHRISTIAN 
CESAR MENEGON (OAB 282994/SP), HELOISA BRANDA PENTEADO GRIPP (OAB 263627/SP), DANIEL SANFLORIAN 
SALVADOR (OAB 258096/SP), OTHON VINICIUS DO CARMO BESERRA (OAB 238522/SP), GUILHERME APARECIDO 
BRASSOLOTO (OAB 104266/SP), GUILHERME APARECIDO BRASSOLOTO (OAB 104266/SP), GUILHERME APARECIDO 
BRASSOLOTO (OAB 104266/SP), GUILHERME APARECIDO BRASSOLOTO (OAB 104266/SP), GUILHERME APARECIDO 
BRASSOLOTO (OAB 104266/SP), GUILHERME APARECIDO BRASSOLOTO (OAB 104266/SP), GUILHERME APARECIDO 
BRASSOLOTO (OAB 104266/SP), GUILHERME APARECIDO BRASSOLOTO (OAB 104266/SP), GUILHERME APARECIDO 
BRASSOLOTO (OAB 104266/SP), GUILHERME APARECIDO BRASSOLOTO (OAB 104266/SP), GIZA HELENA COELHO (OAB 
166349/SP), MARCUS VINICIUS GUIMARÃES SANCHES (OAB 195084/SP), PABLO DOTTO (OAB 147434/SP), MARCUS 
VINICIUS GUIMARÃES SANCHES (OAB 195084/SP), SOLANGE PEDRO SANTO (OAB 193917/SP), ELLERY SEBASTIÃO 
DOMINGOS DE MORAES FILHO (OAB 178695/SP), RICARDO BRITO COSTA (OAB 173508/SP), GUILHERME APARECIDO 
BRASSOLOTO (OAB 104266/SP), LUIS ROBERTO MOREIRA FILHO (OAB 138682/SP), ROBERTO AMADOR (OAB 114922/


